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RESUMO 

As temáticas da valoração econômica ambiental e da gestão do conhecimento 
têm sido muito discutidas contemporaneamente. Como evidência, observa-se que 
as metodologias de valoração têm apresentado algumas limitações na definição 
do valor econômico de recursos naturais. Por sua vez, o conhecimento passou a 
ser fundamental para as organizações e, quando bem utilizado, tem representado 
uma melhoria nas atividades, nos métodos e nos sistemas, entre outros aspectos. 
Com base nesse entendimento, o presente estudo faz uma análise teórica sobre a 
importância da gestão do conhecimento na aplicação dos métodos de valoração 
econômica ambiental. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Conhecimento. Gestão do conhecimento. Métodos de 
valoração econômica ambiental. Recursos ambientais. Tomada de decisão. 
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1. INTRODUÇÃO  

Ao longo de sua trajetória evolucionista, a humanidade sempre utilizou 
livremente de recursos naturais para o desenvolvimento de suas atividades, sem 
se preocupar com o meio ambiente. A degradação ambiental, seja na forma de 
exploração de recursos naturais, seja na poluição excessiva do solo, do ar e da 
água, geralmente ocorre porque os agentes do dano ignoram os custos da 
degradação para a sociedade (FERREIRA, CURADO e ANDRADE, 2004). 

Segundo Nogueira, Medeiros e Arruda (1998), a ausência de preços 
para os recursos ambientais – e os serviços por eles prestados – tem evidenciado 
um sério problema: o uso excessivo desses recursos. Observa-se que a maioria 
dos ativos ambientais não tem substitutos e a inexistência de sinalização de 
preços para seus serviços, distorce a percepção dos agentes econômicos, 
induzindo os mercados à falhas na sua alocação eficiente e evidenciando uma 
divergência entre os custos privados e sociais. 

Como o mercado não consegue valorar corretamente os bens 
ambientais, isso leva o homem a não preservar o meio ambiente. Dessa forma, a 
quantificação do valor econômico de um bem ambiental, em nível inferior ao que 
seria correto, conduz à despreocupação em desacelerar significativamente o 
ritmo da utilização desse bem, não contribuindo assim para a preservação dos 
recursos naturais (MONTIBELLER FILHO, 2004). 

Nesse sentido, Nogueira e Medeiros (1998) observam que não existe 
uma classificação universalmente aceita sobre as técnicas de valoração 
econômica de bens ambientais. Além disso, ainda tem-se dificuldade em se 
adotar uma abordagem metodológica capaz de responder às realidades distintas. 

Nesse contexto, Macedo (1995, p. 15) salienta que 

o esforço para o desenvolvimento de uma 
metodologia unificada demanda razoável 
investimento e o atendimento a objetivos bem 
delineados, tais como: conhecer, examinar e analisar 
as principais experiências de avaliação e gestão 
ambiental; mobilizar organizações, instituições, 
especialistas e acadêmicos para sistematizar e 
integrar o conhecimento já realizado, assim como 
desenvolver estudos sobre os aspectos essenciais à 
estabilidade ambiental de regiões tidas como nobres 
do ponto de vista ecológico. 

 
Como o conhecimento tem cada vez mais ocupado uma posição de 

destaque nas organizações, por apresentar, entre outros aspectos, implicações no 
cotidiano das pessoas, o que conseqüentemente influencia nas ações que 
desencadeia as atividades (CARNOY, 2000), o presente artigo busca então 
discutir sobre a importância da gestão do conhecimento na aplicação dos 
métodos de valoração econômica ambiental. 

A presente pesquisa vem a corroborar com esse quadro, uma vez que a 
valoração econômica de recursos do meio ambiente é necessária, tanto para a 
gestão dos recursos ambientais, quanto para a tomada de decisões em projetos 
que envolvam algum impacto ambiental (TAPAJÓS, 2003). 

Para tal propósito, o artigo encontra-se estruturado em sete seções. A 
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primeira trata das considerações iniciais, as quais se pontuam algumas questões 
relevantes ao tema. A seguir, descrevem-se os aspectos metodológicos que 
nortearam o desenvolvimento da pesquisa. Na seqüência, versa-se sobre 
valoração econômica ambiental, conhecimento e gestão do conhecimento. Em 
seguida, evidencia-se a gestão do conhecimento e sua importância na valoração 
econômica ambiental. E, por fim, têm-se as considerações finais do trabalho. 

2. ASPECTOS METODOLÓGICOS  

Foi realizado um levantamento bibliográfico em sites e periódicos, 
buscando-se diversas publicações que tratassem sobre os métodos de avaliação 
ambiental e sobre a gestão do conhecimento. De acordo com Lakatos e Marconi 
(1991), com a escolha desse tipo de pesquisa, o investigador entra em contato 
com tudo o que foi dito, escrito ou filmado sobre determinado assunto. 

Em termos metodológicos, este estudo consiste de uma pesquisa do tipo 
exploratória, pois possui como objetivo geral realizar uma análise teórica sobre a 
importância da gestão do conhecimento na aplicação dos métodos de valoração 
econômica ambiental. Cervo e Bervian (2002, p. 69) ressaltam que a pesquisa 
exploratória realiza descrições precisas da situação e quer descobrir as relações 
existentes entre os componentes da mesma. Assim, o artigo busca proporcionar 
maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito. 

3. VALORAÇÃO ECONÔMICA AMBIENTAL 

No momento em que o sistema econômico criado pelo homem não é 
mais compatível com o sistema ecológico oferecido pela natureza, existe a 
necessidade de uma nova adaptação das relações entre o homem e a natureza. 
Surge dessa maneira, conforme Figueroa Apud MATTOS; MATTOS e 
MATTOS (2004), a proposta da avaliação econômica dos recursos ambientais, 
que não tem como objetivo dar preço a certo tipo de meio ambiente, mas sim 
demonstrar o valor econômico que ele pode oferecer e o prejuízo irrecuperável 
que pode haver caso seja destruído. 

Essa preocupação tem sua origem tanto no aumento da demanda pela 
qualidade dos bens e serviços gerados por esses recursos, quanto na perda de 
bem-estar com a variação da quantidade e da qualidade do meio ambiente, 
observada por parte da geração presente, e também pela preocupação com a 
geração futura (FINCO, 2001). 

Nesse sentido, Nogueira e Medeiros (1998) destacam que os métodos de 
valoração econômica de bens e serviços ambientais são utilizados para estimar 
valores com base nas preferências dos indivíduos. A partir dessa constatação, 
alguns pesquisadores e estudiosos do assunto perceberam que poderiam utilizar o 
instrumental já existente da teoria neoclássica para tal finalidade. 

Para Montibeller Filho (2004), a escola da economia neoclássica tem 
sido uma das mais férteis em colaborar com essa área de conhecimento. Foi essa 
escola que passou a valorar monetariamente os bens e serviços ambientais que 
não eram valorizados no mercado. O referido autor observa que os preços dos 
bens econômicos não refletem o verdadeiro valor da totalidade dos recursos 
usados na sua produção; ou seja, os mercados falham em alocar eficientemente 
os recursos, havendo uma divergência entre os custos privados (assumidos pela 
empresa) e os custos sociais (não assumidos pela empresa, logo socializados). 
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Montibeller Filho (2004) também relata que o pressuposto da escola 
neoclássica é que, nas decisões de alocação de recursos na economia, sejam 
levados em consideração os custos sociais, de forma a conseguir incluí-los nos 
custos privados, num processo de internalização das externalidades, que significa 
computar custos ou benefícios ao seu responsável econômico. Assim, esse autor 
apresenta as seguintes metodologias para valorar economicamente os bens e 
serviços ambientais: 

 
A proposição do poluidor paga – há um ponto de equilíbrio entre o 
valor que o poluidor deverá pagar e sua escala de produção. Ocorre 
uma negociação entre as partes (parte afetada pelo dano ambiental e 
o poluidor), na qual levará a um nível de poluição aceito por ambas 
as partes – nível de poluição ótimo. Esta proposição pode ser 
utilizada da seguinte forma: o próprio poluidor despolui; o poluidor 
paga um imposto à sociedade; ou o poluidor compra direito (bônus) 
de poluição em bolsa de valores. 

• 

• 

• 

• 

Os direitos de propriedade – atribui-se direitos de propriedade sobre 
os recursos e serviços ambientais e, a partir daí, seus proprietários 
poderiam comercializá-los, a um bom preço, com o agente 
explorador dos recursos ou serviços, fazendo com que a 
externalidade fosse internalizada e que o nível da atividade 
econômica e de controle ambiental chegue ao ponto ótimo. 
O Valor Econômico Total (VET) dos bens e serviços ambientais – é 
o valor que considera tanto o valor de uso atual, quanto o valor de 
uso futuro e o valor de existência de um bem. O valor de uso atual 
corresponde a um valor atribuído ao uso efetivo do recurso 
ambiental. É considerado valor de uso direto, quando o meio 
ambiente é fornecedor de recursos ao processo produtivo ou, valor 
de uso indireto, quando decorre das funções ecológicas do 
ambiente, tais como a recepção ou assimilação de rejeitos do 
processo produtivo; ou a regularização do clima por meio das 
florestas, entre outros aspectos. O valor de uso futuro representa a 
utilização potencial do recurso natural no futuro, inclusive 
considerando as gerações que sucederão. É chamado de valor de 
opção pela possibilidade de dispor futuramente de um recurso 
natural hoje preservado. O valor de existência trata-se de um valor 
intrínseco presente na natureza, independente da sua relação com os 
seres humanos, e não está associado a nenhum uso atual ou futuro. 
Dessa forma, o valor total de um bem ambiental pode ser 
representado pelo: 

 
VET 1 = valor de USO + valor de EXISTÊNCIA 
VET 2 = valor de USO (atual + futuro) + valor de EXISTÊNCIA 
VET 3 = valor de USO + valor de OPÇÃO + valor de 

EXISTÊNCIA 
 

O método da valoração contingencial – dois conceitos formam a 
base desse método: o de disposição a pagar e o de disposição a 
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aceitar a compensação. O primeiro refere-se a quanto alguém avalia 
que pagaria para obter um bem ambiental ou para evitar um 
prejuízo ambiental. O segundo trata de quanto alguém aceitaria 
como compensação por sofrer um prejuízo ambiental. Existem três 
técnicas relacionadas a este método: a técnica do valor associado, 
na qual se realiza uma pesquisa junto à população afetada. As 
outras duas técnicas relacionadas a este método são a do custo de 
viagem – na qual leva em conta a disposição a pagar dos indivíduos 
para irem até o local preservado – e a do preço de propriedade – na 
qual toma em conta o montante pago a mais, por exemplo, por um 
imóvel localizado em área não poluída ou com menor grau de 
poluição.  
A análise benefício/custo – consiste em identificar as partes 
afetadas pelo projeto e considerar os benefícios e os custos para 
cada pessoa atingida. Utiliza como unidade de valor a satisfação das 
preferências humanas, em quantidades monetárias, considerando 
mercados reais ou hipotéticos. 

• 

 
Conforme observado, os métodos de valoração de bens e serviços 

ambientais têm sua base na teoria econômica da escola neoclássica. Esses 
métodos são necessários tanto para a determinação dos custos e benefícios 
sociais provenientes das decisões de investimentos, sejam eles públicos ou 
privados, quanto para dimensionar os impactos ambientais, internalizando-os à 
economia. 

A literatura pesquisada tem apresentado posicionamentos favoráveis ou 
não a cada metodologia, haja vista a discussão sobre a aplicação de cada método 
para atender a uma situação específica. Observa-se dessa forma, que valores 
mais consistentes e concretos são necessários, procurando-se assim evitar 
decisões econômicas não sustentáveis, na qual possam degradar os recursos 
naturais e os serviços que os ecossistemas geram (MAIOR, 2001). 

Como o conhecimento, segundo Carnoy (2000), tornou-se um fator 
chave na atual teoria econômica, pois apresenta implicações no cotidiano das 
pessoas, na seqüência são apresentados alguns aspectos relacionados ao 
conhecimento e a gestão do conhecimento. 

4. CONHECIMENTO 

O conhecimento está diretamente relacionado com a maneira como uma 
atividade é realizada. Ele é algo pessoal, que se desenvolve ao longo dos tempos 
com as experiências de vida de cada indivíduo, sendo absorvido por meio de 
fontes formais e informais. Teixeira Filho (2000, p. 21) esclarece que “o 
conhecimento não é nem dado nem informação, mas está relacionado a ambos”. 

O dado, conforme Rezende (2005, p. 18-19), “é um conjunto de letras, 
números ou dígitos que, tomado isoladamente, não transmite nenhum 
conhecimento, ou seja, não contém um significado claro”. A informação “é todo 
o dado trabalhado ou tratado. Pode ser entendida como um dado com valor 
significativo atribuído ou agregado a ele e com um sentido natural e lógico para 
quem usa a informação”. O conhecimento é a informação “trabalhada por 
pessoas e pelos recursos computacionais, possibilitando a geração de cenários, 
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simulações e oportunidades”. 
O conhecimento, conforme Grawford (1994, p. 21), “é a capacidade de 

aplicar as informações a um trabalho ou a um resultado específico”. Capacidade 
que, segundo Davenport e Prusak (1998, p. 6), “existe dentro das pessoas, faz 
parte da complexidade e imprevisibilidade humana”. São as pessoas que tem a 
capacidade de transformar dados e informações em conhecimento, sendo que 
este processo é individual e inerente a cada ser humano. 

E para que isto possa ocorrer, segundo Davenport e Prusak (1998), as 
pessoas devem realizar comparações, observando de que forma as informações 
relativas a uma determinada situação se comparam com outras situações 
conhecidas. Verificar as possíveis conseqüências que estas informações trazem 
para as decisões e para a tomada de ações; e estabelecer as conexões no sentido 
de averiguar as relações deste novo conhecimento com aquele que já foi 
acumulado. 

Neste sentido, Davenport e Prusak (1998, p. 6) esclarecem que o 
conhecimento “é uma mistura fluida de experiência condensada, valores, 
informação contextual e insight experimentado, a qual proporciona uma estrutura 
para avaliação e incorporação de novas experiências e informações”. Elementos, 
que devem ser organizados e agrupados para possibilitar o entendimento e a 
criação de significado. 

Nonaka e Takeuchi (1997) destacam dois tipos de conhecimento: o 
tácito e o explícito. Para estes autores, o conhecimento tácito é pessoal e restrito 
a um determinado contexto, sendo, assim, difícil de ser codificado e transmitido. 
Esse tipo de conhecimento inclui aspectos cognitivos e técnicos. Segundo Gropp 
(2005), os aspectos cognitivos correspondem aos "modelos mentais"; como 
esquemas, perspectivas, paradigmas, crenças e pontos de vista, que auxiliam os 
indivíduos a perceberem e definirem seus mundos. Já os aspectos técnicos, de 
acordo com Nonaka e Takeuchi (1997), incluem know-how, técnicas e 
habilidades. 

Conforme evidencia Angeloni (2003, p. 88), “o conhecimento explícito 
é o conhecimento que se torna facilmente articulável, sendo passível de 
transmissão”. Ele lida com acontecimentos do passado e é orientado para uma 
teoria independente do contexto; podendo ser articulado em linguagem formal, 
inclusive afirmações gramaticais, expressões matemáticas, especificações 
manuais, e assim por diante, podendo ser transmitido formal e informalmente. 

Silva, Soffner e Pinhão (2004) consideram o conhecimento como um 
recurso chave para: tomada de decisões inteligentes, previsões, projetos, 
planejamentos, diagnósticos, análises, avaliações e julgamentos intuitivos. O 
conhecimento é criado e partilhado entre mentes individuais e coletivas, não 
surge das bases de dados, mas aparece com as experiências, as falhas e os 
sucessos, ou com a aprendizagem. 

Ainda, segundo Grawford (1994), o conhecimento é difundível e se 
auto-reproduz; é substituível, transportável e compartilhável. O processo de 
criação do conhecimento inicia-se pelo indivíduo, tendo a necessidade de uma 
interação entre o saber e o fazer, de forma que as idéias possam ser testadas e as 
capacidades humanas ampliadas. De acordo com Davenport e Prusak (1998, p. 
73), “reunir pessoas com experiências e conhecimentos diferentes é uma das 
condições necessárias à criação do conhecimento”. 

O conhecimento, somente irá gerar novas descobertas se ele for 
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transferido, difundido e compartilhado. A transferência do conhecimento e o seu 
compartilhamento, segundo Stewart (1998, p. 107), “revela-se um dos fatores 
que envolvem a gestão do conhecimento”. Infere-se do exposto, a importância do 
compartilhamento do conhecimento para a geração de novos conceitos e 
conhecimentos, bem como para a gestão do conhecimento. Assim, na seqüência 
destaca-se o tema gestão do conhecimento. 

5. GESTÃO DO CONHECIMENTO 

A gestão do conhecimento surgiu como uma proposta para agregar valor 
à informação e facilitar o seu fluxo interativo em toda a organização, de modo a 
possibilitar condições satisfatórias de competitividade. Este termo se destacou a 
partir da premissa de que o conhecimento é um recurso econômico de grande 
importância, tanto para as organizações, quanto para as pessoas (TEIXEIRA 
FILHO, 2000). 

Segundo Fleury e Fleury (2000), a gestão do conhecimento está 
imbricada nos processos de aprendizagem das organizações, na aquisição e no 
desenvolvimento de conhecimentos, na disseminação e construção de memórias, 
em um processo coletivo de elaboração das competências necessárias. A 
tecnologia contribui para que estes processos possam fluir, sendo utilizada como 
um instrumento facilitador na difusão das informações. 

Sobre este assunto, Davenport e Prusak (1998, p. 148) enunciam que “a 
gestão do conhecimento é muito mais do que a tecnologia, mas, com certeza, a 
tecnologia faz parte da gestão do conhecimento”. Entretanto, a tecnologia 
fornece estrutura, mas não o conteúdo a ser difundido. Sveiby (1998, p. 5) 
observa que “certamente a tecnologia é um facilitador, mas por si só não 
consegue extrair informações da cabeça de um indivíduo”. 

Nesse sentido, Silva, Soffner e Pinhão (2004) entendem que as 
tecnologias têm um importante papel como facilitadoras ao acesso a dados e a 
informação, o que possibilita a criação de novos conhecimentos. No entanto, 
esses autores salientam que esse processo de transformação da informação em 
conhecimento implica necessariamente a presença humana. 

Wah (2000, p. 53) destaca que, com a utilização da gestão do 
conhecimento, busca-se: 

 
captar, armazenar, recuperar e distribuir ativos 
tangíveis de conhecimento, tais como patentes ou 
direitos autorais; coletar organizar e disseminar 
conhecimentos intangíveis, tais como know-how e 
especialização profissional, experiências individuais, 
soluções criativas, entre outras; e criar um ambiente 
de aprendizado interativo no qual as pessoas 
transfiram prontamente o conhecimento, 
internalizem-no e apliquem-no para criar novos 
conhecimentos. 
 

O relatório do Gartner Group, Apud GATTONI (2004, p. 46), considera 
as seguintes atividades relacionadas à gestão do conhecimento: 
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• Criação: atividades que resultem em novo 
conhecimento ou em novas combinações do 
conhecimento existente; 

• Captura: atividades que convertam conhecimento 
tácito em explícito como, por exemplo, a 
conversão do conhecimento do indivíduo para 
conhecimento organizacional em bases 
estruturadas de conhecimento, entre outras formas; 

• Organização: atividades que classifiquem e 
categorizem o conhecimento para navegação, 
armazenamento e recuperação – este processo 
inclui, também, a manutenção do conhecimento; 

• Acesso: atividades que disseminem o 
conhecimento para usuários; 

• Uso: atividades que apliquem o conhecimento à 
decisões ou oportunidades de negócios. O uso é 
recorrente, pois ele continuamente gera feedback 
que afeta e está integrado aos outros processos. 

 
Logo, a gestão do conhecimento compreende o processo de captura, 

armazenamento, disseminação, acesso, uso e geração de novo conhecimento. 
Atividades que dependem da junção de políticas de gestão de pessoas, estrutura, 
cultura organizacional e tecnologias adequadas (HERNANDES, CRUZ e 
FALCÃO, 2000). 

6. GESTÃO DO CONHECIMENTO E SUA IMPORTÂNCIA NA 
VALORAÇÃO ECONÔMICA AMBIENTAL 

A intensificação do processo de degradação ambiental vem provocando 
as mais diversas reações em praticamente todos os países do mundo, no sentido 
de buscar meios de prosperar, sem destruir; ou mesmo minimizar o impacto 
ambiental decorrente das ações dos homens e de suas interferências no meio 
ambiente. 

Nos últimos séculos, o homem utilizou os recursos ambientais, sem se 
preocupar com sua recuperação, bem como construiu cidades sem qualquer 
preocupação com a natureza. Isso desafia o homem a produzir cada vez mais, de 
uma forma racional e observando o uso apropriado dos recursos ambientais, 
agora sabidamente finitos (FERREIRA, CURADO e ANDRADE, 2004). 

Em função dessa percepção, alguns estudos foram realizados sobre a 
valoração econômica ambiental. Esses métodos de valoração têm se demonstrado 
necessários, pois, além de dimensionarem os impactos ambientais, decorrentes 
principalmente dos rejeitos produzidos pelos processos produtivos, 
internalizando-os à economia, eles também têm evidenciado os custos e os 
benefícios advindos da expansão das atividades humanas. Assim, ter-se uma 
idéia do valor do meio ambiente tem sido uma tentativa de corrigir as tendências 
negativas do livre mercado (FERREIRA, CURADO e ANDRADE, 2004). 

De acordo com Maior (2001), os valores obtidos na valoração 
econômica de bens ambientais têm como base, os levantamentos da disposição a 
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pagar da sociedade por serviços ambientais. Todavia, incorre-se no perigo de que 
as pessoas possam estar desinformadas quanto à importância dos recursos 
ambientais; dessa forma, suas preferências podem não estar incorporando 
preocupações sociais, econômicas, ecológicas, sendo que tal avaliação pode ser 
resultado de valores inconsistentes. 

Nesse contexto, destaca-se a importância da gestão do conhecimento, 
por abordar processos organizacionais que buscam a sinergia entre a capacidade 
de processamento de dados e de informações dos indivíduos (MALHOTRA, 
1998). A gestão do conhecimento aumenta a geração de informações úteis e 
significativas e promove o desenvolvimento das atividades, enquanto procura 
aumentar o aprendizado individual e grupal (RIGBY, 2000). 

 
É de entendimento que as soluções de 
gerenciamento do conhecimento devem permitir que 
se tenha, sempre, as pessoas certas nos processos 
certos, nos momentos corretos. Dessa forma, as 
pessoas poderão desenvolver suas atividades, 
reutilizar os conhecimentos adquiridos em projetos 
similares de forma transparente e montar uma base 
de dados, informações e conhecimentos, totalmente 
integrada e realimentável (SANTIAGO JR., 2004, p. 
68). 
 

O objetivo da gestão do conhecimento “é estimular os profissionais a 
fazer um excelente trabalho e, ao mesmo tempo, captar o conhecimento de cada 
um e convertê-lo em algo que a empresa possa utilizar”, como em novas rotinas, 
novas idéias e novos conceitos (KROGH, ICHIJO e NONAKA, 2001, p. 21). 

Santiago Jr. (2004, p. 39) lembra que os “conhecimentos devem estar à 
disposição, serem acessíveis a todo o momento por qualquer pessoa e em 
qualquer lugar e atividade de um processo”. Como a gestão do conhecimento 
compreende o processo de geração, armazenamento e disseminação de 
conhecimento, por meio de comparações, experiências, contatos com outros 
conhecimentos, isso proporciona condições necessárias para a geração, difusão e 
compartilhamento do conhecimento (O’DELL E GRAYSON JR., 2000). 

É importante observar que os métodos de avaliação econômica de 
recursos ambientais exigem, além do acompanhamento de indicadores 
econômicos, sociais e ambientais, a incorporação de informações e dados sobre 
os causadores dos danos, para que os mesmos possam pagar um preço justo pelo 
dano causado a uma população (MACHADO, 2002). 

Assim, a escolha de um ou de outro método de valoração vai depender 
do objetivo desta valoração, das hipóteses consideradas, da disponibilidade de 
dados e do conhecimento científico a respeito da dinâmica ecológica do objeto 
em questão (DUBEUX, 1998). 

Nesse contexto, o conhecimento torna-se um aspecto importante na 
atual teoria econômica, inferindo mudanças nas percepções e nos sistemas de 
avaliação que norteiam o comportamento econômico (CARNOY, 2000).  E para 
tal, a gestão do conhecimento proporciona, conforme Stewart (2002, p. 172), 
“identificar o que se sabe, captar e organizar esse conhecimento e utilizá-lo de 
modo a gerar retornos”. 
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Assim, de acordo com Silva, Soffner e Pinhão (2004, p. 177), a “gestão 
do conhecimento permite a criação, a comunicação e a aplicação do 
conhecimento de todos os tipos, com a finalidade de se atingir metas e objetivos 
traçados”. 

Dessa forma, a gestão do conhecimento torna-se relevante para a 
aplicação dos métodos de valoração econômica ambiental, pois permite, com o 
fluxo de informações úteis, conhecer, examinar e analisar as principais 
experiências de avaliação econômica ambiental, proporcionando a 
aprendizagem, o que pode auxiliar na aplicação dos métodos existentes. 

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Durante um longo período de sua existência, o homem tinha o 
entendimento de que o meio ambiente era uma fonte inesgotável de recursos 
naturais. No entanto, a discussão atual tem focado tanto a questão da utilização 
desenfreada desses recursos, quanto à da poluição ambiental. Em função dessa 
percepção, a tentativa de conservação do meio ambiente, cada vez mais tem 
exigido novas posturas dos tomadores de decisões, principalmente em situações 
nas quais a valoração econômica ambiental tem sido necessária. 

A literatura pesquisada tem destacado que o conhecimento tornou-se um 
recurso estratégico e que, quando bem utilizado, representa uma transição ou 
uma melhoria nas atividades, nos métodos e nos sistemas das organizações, entre 
outros fatores internos e externos a essas entidades. Além disso, verifica-se não 
só a importância de alavancar a transferência do conhecimento, mas também de 
transformá-lo em vantagem competitiva para as pessoas e para as organizações 
que sabem utilizá-lo e gerenciá-lo. 

Como a gestão do conhecimento está relacionada com as ações que são 
executadas pelas pessoas, e já que elas atuam como fornecedoras de 
conhecimento, proporcionando decisões mais racionais, isso faz com que, na 
medida em que as pessoas passam a realizar suas atividades, o conhecimento 
cresça do nível individual para o coletivo. 

Especificamente, no que se reporta ao processo de avaliação econômica 
ambiental, as pessoas devem realizar comparações, observando se as 
informações relativas a uma determinada situação se comparam com outras 
situações já conhecidas, verificando-se assim as possíveis conseqüências que 
estas informações podem trazer para as avaliações que estão sendo realizadas. 

E, nesse contexto, destaca-se a relevância da gestão do conhecimento na 
aplicação dos métodos de valoração econômica ambiental, na qual permite 
captar, armazenar, disseminar e utilizar o conhecimento já existente, favorecendo 
os indivíduos na realização de suas atividades. Deste modo, o conhecimento 
poderá ser utilizado como uma vantagem competitiva, tanto para as pessoas que 
o detém, como para as organizações que conseguem criá-lo, captá-lo e gerenciá-
lo. 
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